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Resumo
Diante das dificuldades que os entes federativos brasileiros enfrentam para fornecer bens e
serviços e implementar políticas públicas, este estudo teve como objetivo investigar quais são
as características de finanças públicas que resultam em um desempenho mais ou menos
eficiente dos municípios no cumprimento de suas atribuições. Para apoiar a análise, o
referencial teórico foi construído com base na literatura sobre análise financeira de balanços,
orçamento público, tributação, federalismo fiscal, políticas públicas, plano de contas do setor
público, avaliação da condição financeira de governos locais e também na legislação brasileira
vigente. Os objetivos específicos do trabalho foram identificar e desenvolver indicadores
relevantes, aplicá-los e buscar relações entre eles e as características econômicas e
demográficas dos municípios da Região Metropolitana de São Paulo. O motivo principal para
a escolha desta amostra foi o fato de os municípios estarem localizados na mesma região e no
mesmo estado, e portanto estarem sujeitos a condições geográficas e legislação semelhantes, e
ainda assim serem tão diferentes entre si em aspectos econômicos e sociais como o PIB per
capita e o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal. Os indicadores desenvolvidos foram
receita per capita, capacidade de prover serviços, receitas restritas, receitas
intergovernamentais, receitas de impostos sobre a propriedade, serviços oferecidos em relação
à despesa per capita e restos a pagar. Com o auxílio do software Excel, foram construídos
modelos e observados tendências e coeficientes de explicação. Os resultados mais importantes
nos municípios da amostra foram (i) a verificação de uma tendência de os serviços oferecidos
dependerem mais da gestão e menos da quantidade de recursos que se tem disponível ou que
se aplica; e (ii) o grau de dependência dos municípios em relação ao estado e a União é
inversamente proporcional à eficiência na gestão dos recursos.

Palavras chave: orçamento público, análise da condição financeira de governos locais,
qualidade dos serviços públicos.
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INTRODUÇÃO
A presença do Estado pode ser identificada desde a organização das primeiras

sociedades humanas, inicialmente dirigindo as atividades de caça e de guerra (Crepaldi &
Crepaldi, 2013), e ao longo do tempo crescendo em atribuições e complexidade. Segurança
pública, mediação de litígios, regulamentação e estabilização da atividade econômica,
prestação de serviços e ações sociais para o bem estar e o desenvolvimento humano são
algumas das responsabilidades atribuídas aos Estados contemporâneos.

A forma como o Estado executa suas atribuições tem sido tema de recorrentes debates,
especialmente no Brasil, em que o desempenho dos governos tem altos índices de
desaprovação pela sociedade. Entretanto, há praticamente um consenso quanto ao objetivo
final do Estado, que é a promoção do bem estar social e econômico, havendo discussões mais
em relação aos níveis de intervenção no mercado e de assistência social que o governo deve
promover. Na busca pelo bem estar, os governos procuram atender às necessidades da
sociedade, o que demanda recursos financeiros. Nesse sentido, o Estado exerce atividade
financeira ao obter, gerir e aplicar esses recursos (Crepaldi & Crepaldi, 2013).

Em relação à origem dos recursos, nos primeiros estágios de desenvolvimento das
nações contemporâneas e da economia de mercado, o Estado atuava ao lado do particular e
obtinha receitas sobre o patrimônio próprio. Aos poucos, o Estado deixou de atuar como
agente econômico, assumindo papel de autoridade e passando a ser financiado por receitas
derivadas: o particular gera riqueza e transfere uma parcela ao Estado na forma de tributo
(Schoueri, 2013). 

Quanto à aplicação dos recursos financeiros, além de prestar os serviços públicos, o
Estado procura identificar as necessidades da sociedade,  para elaborar e implantar as
chamadas políticas públicas. Segundo Secchi (2013), “política pública é uma diretriz elaborada
para enfrentar um problema público” (p. 2). Assim, as políticas públicas podem ser entendidas
como o direcionamento para a solução dos problemas que provocam a insatisfação da
sociedade.

O orçamento público é o instrumento que estrutura a atividade financeira do Estado e,
em última análise, viabiliza a implantação de políticas públicas, a prestação de serviços e a
promoção da ordem e do bem estar. No Brasil, o orçamento público foi adotado com a edição
da Lei no 4.320/1964, que estabeleceu normas gerais para elaboração e controle dos
orçamentos e balanços patrimoniais dos entes públicos. A Lei de Responsabilidade Fiscal
(LRF, Lei Complementar 101/2000) estabeleceu normas de finanças públicas voltadas para a
responsabilidade na gestão fiscal, com metas, limites e condições para receitas e despesas. Em
seu artigo 1o, § 1o, a LRF especifica que “a responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação
planejada e transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o
equilíbrio das contas públicas (...)”.

O Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) e o Manual de Contabilidade
Aplicada ao Setor Público (MCASP), editados pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN,
2016) do Ministério da Fazenda, regulamentam a aprovação e a execução do orçamento. O
MCASP, em sua contextualização, aponta a ênfase que foi dada pela legislação vigente aos
aspectos orçamentários em detrimento dos aspectos patrimoniais. O presente estudo também
tem esse enfoque, buscando analisar as informações contidas nos balanços orçamentários dos
municípios da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP).
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A questão central de pesquisa deste estudo é: quais são as características das finanças
públicas que resultam em um desempenho mais ou menos eficiente dos municípios no
cumprimento de suas atribuições? 

Os objetivos específicos são: 
i. Entre os indicadores propostos por Groves e Valente (1994), identificar aqueles mais

relevantes para desenvolver ou adaptar e aplicá-los aos municípios da RMSP; 
ii. Buscar relações entre os indicadores escolhidos e as características econômicas e

demográficas dos municípios, incluindo o Índice de Desenvolvimento Humano
Municipal (IDHM).

Essa análise é relevante porque, na medida em que estabelece e avalia indicadores,
possibilita um tratamento mais mensurável para questões como promoção de saúde e bem
estar públicos, que são essencialmente subjetivos e usualmente analisados desta forma:
subjetivamente.  Groves e Valente (1994) analisam que, quando se trata de empresas privadas,
o lucro é uma medida aproximada da eficiência da gestão; entretanto, ao contrário do que
ocorre no setor privado, lucro não é uma motivação para uma entidade pública, e eficiência é
apenas um de muitos objetivos. Devido à complexidade e à diversidade das questões
envolvidas na gestão pública, a possibilidade de mensuração das variáveis torna a tarefa de
avaliação da atuação do Estado mais simples.

Uma boa condição financeira das contas públicas pressupõe a disponibilidade de recursos
que, associados à sua adequada gestão, dão condições ao ente público para exercer suas
atribuições. Encontrar relações entre a composição das finanças públicas brasileiras e a
qualidade dos serviços que são oferecidos pode contribuir para que se desenvolvam formas de
gestão mais eficientes, com gastos públicos mais racionais e prestação de serviços com mais
qualidade.

2. Fundamentação Teórica
Este estudo propõe trazer conhecimentos da contabilidade geral para a contabilidade

pública, sugerindo a aplicação de uma ferramenta adaptada para a contabilidade pública,
análoga à análise financeira de balanços. Para justificar essa proposta, parte-se da premissa
que, apesar das inúmeras diferenças que há entre os setores público e privado, este último
busca sempre aumentar sua eficiência para maximizar o lucro. Sendo a eficiência um atributo
difícil de se alcançar na administração pública, técnicas e práticas que maximizam esse atributo
são benvindas e podem ser aplicadas após alguns ajustes. 

A análise de balanços faz uso de índices, que fornecem informações detalhadas em
relação ao desempenho da empresa. De acordo com Matarazzo (2007 – p.147), “índice é a
relação entre contas ou grupo de contas das demonstrações financeiras, que visa evidenciar
determinado aspecto da situação econômica ou financeira da empresa”. O mesmo autor avalia
que índices de estrutura de capital, liquidez e rentabilidade são os instrumentos mais básicos da
Análise de Balanços e já são suficientes para um bom diagnóstico da situação
econômico-financeira da empresa.

A International City/County Management Association (ICMA), tem como missão “criar
excelência em governança local, desenvolvendo e promovendo uma gestão profissional para
construir comunidades melhores”. Para tanto, a associação desenvolve e publica estudos e
pesquisas junto a governos locais em todo o mundo, desde a sua fundação em 1914. Entre
esses trabalhos, o manual Evaluating Financial Condition: A Handbook for Local
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Government, publicado pela primeira vez nos anos de 1980, propõe o uso de indicadores para
o setor público semelhantes aos que são usados na análise financeira de balanços. Ou seja,
busca extrair informação relevante dos dados disponíveis nas demonstrações contábeis do
setor público. 

Este estudo foi desenvolvido com base em algumas das idéias apresentadas na terceira
edição do manual de avaliação da condição financeira da ICMA, publicado em 1994, de
autoria de Sanforrd M. Groves e Maureen Godsey Valente. Os indicadores propostos e
escolhidos para serem desenvolvidos neste trabalho foram adaptados à realidade brasileira de
acordo com as exigências de contabilização e divulgação do MCASP (STN, 2016). Também
foram considerados a legislação tributária vigente e os dados para caracterização dos
municípios disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2016).

Groves e Valente (1994) observam que o termo condição financeira tem muitos
significados e indicam quatro deles, que são dimensões desejável de solvência, para basear a
análise da contabilidade pública dos governos locais:

 Solvência de caixa: refere-se à capacidade de geração e manutenção de caixa por até
60 dias para pagamento das obrigações de curto prazo. O desencontro entre os prazos
de recebimento de receitas e de pagamento de despesas pode levar à insolvência de
caixa, que gera necessidade de se contrair empréstimos. Empréstimos geram
obrigações futuras que podem causar problemas de insolvência no longo prazo;

 Solvência orçamentária: capacidade de gerar receitas suficientes ao longo do exercício
orçamentário para cobrir os gastos e não incorrer em déficits;

 Solvência de longo prazo: capacidade de programar o pagamento de despesas futuras.
Além dos empréstimos de longo prazo, são exemplos destas despesas as pensões,
aposentadorias e benefícios acumulados que devem ser pagos a funcionários egressos;

 Solvência do nível de serviço: capacidade de manter no futuro, o nível de serviço que
está sendo oferecido no exercício corrente.

No manual da ICMA, os autores apresentam trinta e seis indicadores para que os
gestores públicos possam avaliar detalhadamente a condição financeira de suas jurisdições. A
análise é proposta para um período de alguns anos, em que são verificadas as mudanças nas
características e demandas da população, a forma como os governos responderam às novas
demandas e se consideraram os recursos disponíveis nas decisões que tomaram. A questão de
maior relevância para o presente trabalho é que todas essas informações são extraídas das
relações entre as características demográficas e econômicas dos municípios e os valores
retirados das demonstrações contábeis.

Para este trabalho, foram utilizados alguns dos índices sugeridos no manual da ICMA,
mas, enquanto o manual visa traçar um perfil detalhado e dinâmico de um único município,
este estudo busca estabelecer um perfil estático de um conjunto de municípios por meio das
relações encontradas entre os índices financeiros extraídos dos balanços orçamentários e a
qualidade de serviços que os municípios oferecem. Além disso, a análise dos municípios da
RMSP foi feita somente em relação ao aspecto da solvência orçamentária. 

3. Procedimentos Metodológicos 
Analogamente ao que busca este estudo, o IDHM  também pode ser percebido como

uma forma de mensurar aspectos subjetivos da atuação do Estado. De acordo com o website
da ONU (2016), 
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o IDHM é um índice composto que agrega 3 das mais importantes dimensões do desenvolvimento
humano: a oportunidade de viver uma vida longa e saudável, de ter acesso ao conhecimento e ter um
padrão de vida que garanta as necessidades básicas, representadas pela saúde, educação e renda.
Considerando que educação e saúde são serviços públicos majoritariamente prestados

pelos municípios, pode-se dizer que o IDHM acaba medindo de forma indireta a qualidade dos
serviços. Por isso, o índice foi utilizado neste estudo como parâmetro básico de eficiência dos
Municípios.

O motivo principal para escolha dos 39 municípios da RMSP como objeto de estudo foi
o fato de os municípios estarem localizados na mesma área e no mesmo estado, e portanto
estarem sujeitos a condições geográficas e legislação semelhantes, e ainda assim serem tão
diferentes entre si em aspectos econômicos e sociais como o PIB per capita e o IDHM. Buscar
características na gestão financeira que expliquem o nível de eficiência na prestação dos
serviços pelos municípios é, afinal, a questão central desta pesquisa.

Devido ao foco nos aspectos orçamentários, foram utilizados somente os dados relativos
a receitas e despesas, sem considerar aspectos patrimoniais dos municípios. Os balanços
orçamentários foram acessados em banco de dados disponibilizado pela STN (2016). 

Apesar de já haver demonstrações contábeis dos municípios publicadas até o exercício
de 2014, os dados utilizados neste estudo referem-se a 2010, ano em que o IBGE realizou o
censo mais recente da população brasileira. Como os indicadores utilizados neste trabalho
incluem dados da população, e os números posteriores ao censo são estimativas, a adoção de
2010 como ano-base visa minimizar eventuais distorções nos resultados.

Os dados demográficos e econômicos para caracterização dos municípios, foram
retirados do website do IBGE (2016) da seguinte forma: população absoluta, população
absoluta por faixa etária, IDHM e PIB per capita são exatamente os dados divulgados pelo
IBGE; a idade média da população foi calculada a partir dos pontos médios dos intervalos de
faixa etária, ponderados pelas frequências relativas da população por intervalo. Para a faixa
etária 70 anos ou mais, foi adotado como ponto médio, a idade de 74,5 anos. Estes dados de
caracterização são apresentados na Tabela 1.
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Tabela 1 Caracterização dos municípios com base no censo 2010.

Apesar de Groves e Valente (1994) advertirem que nenhum indicador sozinho é
conclusivo para determinar a condição financeira da jurisdição, e que o conjunto de
indicadores escolhidos deve ser analisado simultaneamente, isso não se aplica para este estudo,
porque a intenção aqui não é analisar a condição financeira de um município, mas buscar
relações entre as características financeiras e a qualidade dos serviços oferecidos. Para isso, os
indicadores são testados uma a um, em análises bidimensionais.

A seguir, são apresentados os indicadores escolhidos e os dados utilizados para seus
cálculos. As análises bidimensionais foram geradas com o auxílio do software EXCEL, que
além de construir o modelo, permite a inclusão de uma linha de tendência e também calcula um
coeficiente de explicação, R2. Os resultados obtidos para cada indicador são comentados com
base na variação da variável dependente (Y), dada a variável independente (X), a partir dos
valores de R2 apresentados.

4.
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Resultados e Discussões
Conforme comentado anteriormente, Groves e Valente (1994) propõem trinta e seis

indicadores para avaliar a condição financeira dos municípios, distribuídos em doze categorias
de fatores, que podem ser ambientais, organizacionais ou financeiros. Devido à ênfase nos
aspectos orçamentários, são testados aqui somente indicadores referentes a fatores financeiros,
distribuídos nas seguintes categorias: indicadores de receita, indicadores de despesa,
indicadores de situação operacional e indicadores de estrutura de dívida. Vale lembrar que os
indicadores aqui desenvolvidos não são exatamente os mesmos propostos pelo manual da
ICMA e são analisados com enfoque diferente. Quando necessário, os valores dos indicadores
foram calculados per capita (por habitante), para padronizar a amostra e possibilitar as
comparações.

4.1. Receita per capita
Segundo Groves e Valente (1994), a receita de um governo é o principal dos fatores que

determinam sua capacidade de prover serviços. É esperado que quanto maior seja a renda (ou
PIB) per capita, maior será a receita per capita. No caso da RMSP, essa tendência se confirma
com um coeficiente de explicação de cerca de 72,5%, conforme apresentado na Figura 1, a
partir dos dados da Tabela 2:

Tabela 2 PIB e receita per capita. Ano-base 2010
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Figura 1 PIB per capita x receita per capita.
4.2. Capacidade de prover serviços

Conforme já mencionado, a receita de um governo é, em teoria, o principal dos fatores
que determinam sua capacidade de prover serviços. Assim, é esperado que o nível do IDHM
seja proporcional à receita per capita. Entretanto, essa tendência não foi confirmada para os
municípios da RMSP, com coeficiente de explicação de cerca de 25%.

Esse resultado é importante porque pode indicar que na RMSP, os serviços oferecidos
dependam mais da gestão e menos da quantidade de recursos que se tem disponível.

Tabela 3 Receita per capita e IDHM. 
Ano-base 2010.
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Figura 2 Receita per capita x IDHM.

4.3. Receitas restritas
Em relação à composição da receita pública, taxas e contribuições sociais, por exemplo,

têm destinação especifica e não podem ser usadas para a prestação de qualquer serviço como a
maioria dos impostos, ou seja, podem ser consideradas “receitas fixas”. Esse indicador está
relacionado à flexibilidade que o município tem para aplicação dos seus recursos. Quanto
maior for a relação “receitas fixas”/receitas totais, menor será a flexibilidade e
consequentemente menor será a capacidade implementar políticas públicas, de fazer novos
investimentos ou de constituir reservas.

Os valores de receitas totais, apresentados na Tabela 4, consideram somente as receitas
de arrecadação própria (correntes e de capital), excluindo as transferências
intergovernamentais devido à indeterminação destas receitas, se são fixas ou variáveis, e
também as deduções da receita corrente. Como receitas restritas foram consideradas taxas,
contribuições de melhoria, receitas de contribuições, que serão repassadas a fundos de
finalidade específica como previdência, e operações de crédito, dado que geralmente créditos e
financiamentos tem destinação específica.

Tabela 4 Proporção de receitas fixas em relação à receita total. Ano-base 2010.
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* Receita total de arrecadação própria, sem considerar as transferências.

A Figura 3 mostra que, para os municípios da RMSP, essa relação é quase nula e
mesmo quando o outlier Salesópolis é retirado do modelo, na Figura 4, o coeficiente de
explicação é baixo: aproximadamente 13%. A tendência de proporcionalidade inversa se
confirma em ambos os casos. Vale ressaltar aqui que esses valores podem estar distorcidos e
não representar de fato uma tendência, devido à dificuldade de se identificar corretamente as
receitas fixas e as variáveis. Análises mais detalhadas são necessárias, principalmente em
relação a esta diferenciação.
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Figura 3 Proporção de receitas fixas x IDHM. Figura 4 Proporção de receitas fixas x IDHM, sem
Salesópolis.

4.4. Receitas intergovernamentais
As receitas provenientes das transferências intergovernamentais mostram o nível de

dependência do município em relação a outro ente público (estado ou União). Esse indicador
está relacionado com a capacidade do município em resistir a perturbações externas, mais
especificamente, mede sua vulnerabilidade em relação a alterações no contexto
macroeconômico.

Cabe aqui, fundamentação teórica específica em relação a este indicador, que envolve
considerações sobre federalismo fiscal: o Estado brasileiro prevê um sistema de múltiplas
unidades fiscais e surge a necessidade de se identificar qual ente arrecada e qual é o
responsável pela prestação dos serviços e fornecimento de bens (Varela, 2008, p. 87).

Em relação ao fornecimento de bens e serviços, é longa a análise desenvolvida
principalmente por Oates (1972 apud Varela, 2008, p. 89-95), acerca da eficiência da
centralização ou descentralização do setor público. Oates conclui que as funções de governo
que envolvem a alocação dos recursos disponíveis, são mais eficientemente cumpridas pelo
governo descentralizado ou, no caso, pelos governos locais: os municípios. 

Em relação ao aspecto fiscal, apesar de grande parte da responsabilidade pela prestação
de serviços ficar a cargo dos municípios, a União tem a maior parte das competências
tributárias e, consequentemente, da arrecadação de receitas. Esse impasse é parcialmente
resolvido por meio da repartição das receitas tributárias, conforme previsto nos arts. 157 a 159
da Constituição Federal. 

Ainda em relação às transferências intergovernamentais, cabe trazer à discussão o
problema do Soft Budget Constraint, que consiste no relaxamento das restrições orçamentárias
quando a receita do ente federativo é constituída majoritariamente por repasses. De acordo
com o trabalho de Kornai (1980), o fenômeno ocorre quando uma entidade em dificuldade
financeira espera que haja uma assistência externa, de uma organização de suporte ou, no caso,
de uma esfera superior de governo. A teoria prevê que não há uma preocupação do governo
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local com o equilíbrio fiscal porque se espera o auxílio do governo central. Há um descontrole
na execução do orçamento que, entre outros prejuízos, leva à perda de transparência e a uma
tendência ao desperdício.

Como o Desperdício implica na perda de eficiência, para os municípios da RMSP foi
calculada a proporção de transferências intergovernamentais e, considerando o problema do 
Soft Budget Constraint, foi verificada a variação de eficiência, medida pelo IDHM. A Tabela 5
mostra os dados que foram utilizados para construção do modelo da Figura 5. 

Tabela 5 Proporção de receitas intergovernamentais em relação à receita total. Ano-base 2010.

A Figura 5 mostra que o modelo ratifica a tendência de proporcionalidade inversa entre
dependência de receitas intergovernamentais e eficiência e confirma o problema do Soft Budget
Constraint, com coeficiente de explicação superando 50%.
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Figura 5 Proporção de receitas intergovernamentais x IDHM.

4.5. Receitas de impostos sobre a propriedade 
Groves e Valente (1994) apontam uma tendência de os impostos sobre a propriedade

representarem uma grande parcela da arrecadação total dos governos locais. Tendo em vista
que na maioria dos municípios da RMSP, o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU)
representa uma grande carga para os contribuintes, essa proporção foi verificada. Entretanto, 
a tendência não se confirmou, em primeiro lugar porque, na média, a maior fonte de receita
dos municípios são as transferências intergovernamentais, conforme apresentado na Tabela 5.
Em segundo lugar, verificou-se que a receita proveniente dos Impostos Sobre Serviços de
Qualquer Natureza (ISSQN) superou em cerca de quatro pontos percentuais a receita de
IPTU, conforme é apresentado na Tabela 6.

Quanto ao ISSQN, se por um lado sua receita pode ser vista como indicador de um bom
nível da atividade empresarial, por outro reafirma uma tendência de as empresas brasileiras,
especialmente as micro e pequenas, arcarem com grandes cargas tributárias. Além disso, há na
RMSP, uma “guerra fiscal” em que os municípios concorrem para atrair atividade comercial e
industrial para o seu território, por meio das baixas alíquotas praticadas. Essas e outras
questões sobre as arrecadações específicas de cada imposto não serão analisadas com mais
detalhes, neste estudo. 
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Tabela 6 Proporção de cada imposto arrecadado em relação à receita total. Ano-base 2010.

4.6. Serviços oferecidos em relação à despesa per capita
Em relação às despesas, Groves e Valente (1994), afirmam que o gasto pode ser tomado

como uma medida aproximada do nível de serviços oferecidos. Para calcular esse indicador
nos municípios da RMSP, foram utilizados os valores das despesas liquidadas e não das
empenhadas, para considerar apenas o que foi reconhecida e efetivamente executado. 

Assim como no indicador “capacidade de prover serviços”, mais uma vez surgiu um
indício de que, na RMSP, os serviços oferecidos dependam mais da gestão e menos da
quantidade de recursos que se aplica. O coeficiente de explicação desse indicador foi calculado
em cerca de 22,5%, conforme apresentado na Figura 6, a partir dos dados da Tabela 7.
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Tabela 7 Despesa liquidada per capita e IDHM.
Ano-base 2010.

Figura 6 Despesa Liquidada per capita x IDHM.

4.7. Restos a pagar
Por último, e de grande importância para a questão da solvência orçamentária, foi

verificada a quantidade de restos a pagar deixados ao final do exercício, como uma medida da
situação operacional. Este indicador pode apontar a incapacidade de o município gerar receitas
suficientes ao longo do exercício orçamentário para cobrir os gastos e incorrer em déficits.

Os restos a pagar foram calculados a partir dos dados apresentados nos balanços
orçamentários de 2010, para considerar a gestão financeira somente do ano base. Os valores
apresentados no passivo dos balanços patrimoniais incluem valores de exercício anteriores. 

Para o cálculo deste indicador, foram utilizados os valores de restos a pagar processados
sobre a despesa total liquidada. A opção por não utilizar os restos a pagar não processados é
devido à possibilidade de que os produtos e serviços que deram origem a essas reservas
orçamentárias não tenham sido necessariamente executados. Já, em relação aos processados,
sua execução já foi reconhecida pelo poder público, tendo ficado pendente apenas o
pagamento.

A questão é se os municípios com menos dívidas são melhor administrados e
consequentemente conseguem ser mais eficientes ao oferecer os serviços públicos devido à sua
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boa gestão. Entretanto, o resultado desse indicador é ambíguo, porque pode refletir tanto uma
má administração, com contas vencidas e não pagas, quanto uma boa administração que
conseguiu prazos maiores para seus pagamentos, diminuindo sua necessidade de capital de
giro. De qualquer forma, aplicado à RMSP, o indicador não revelou tendência, conforme o
coeficiente de explicação de cerca de 9%, apresentado no modelo da Figura 7, construído com
os dados da Tabela 8.

Tabela 8 Restos a pagar processados por despesa 
liquidada e IDHM. Ano-base 2010.

Figura 7 Restos a pagar processados por despesa 
liquidada x IDHM.

5.
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Conclusões
As conclusões mais importantes desse estudo dizem respeito aos indicadores que avaliam

os montantes de receita e despesa em relação ao nível de serviços oferecido e também ao
indicador que avalia a dependência dos governos locais em relação a outro ente público, no
caso o estado ou a União.

Tanto referente à receita quanto à despesa, foi identificada uma tendência de que na
RMSP, os serviços oferecidos dependem mais da gestão e menos da quantidade de recursos
que se tem disponível ou que se aplica. Análises mais minuciosas das subcontas que compõem
receitas e despesas poderão revelar características que expliquem melhor os diferentes graus de
eficiência dos municípios.

Quanto ao manual de Groves e Valente (1994), sua pesquisa pode ter avaliado cidades
com níveis de eficiência mais altos e mais equiparados, o que explicaria os autores terem
associado ao nível de serviços oferecido, um peso maior à quantidade de recursos disponíveis.

O indicador que se refere ao montante de receitas intergovernamentais sobre o montante
da receita total, reafirmou o problema do Soft Budget Constraint mostrando que há uma
ligação considerável entre o grau de dependência dos municípios em relação ao estado e a
União e o relaxamento do controle das contas públicas.

O estudo apresentado neste artigo é o início do desenvolvimento de um projeto de
iniciação científica e, para continuidade da pesquisa, pretende-se:

 Analisar resultados da execução orçamentária, para verificação de relação entre déficits
e superávits e o nível de serviços oferecido;

 Proceder análise multivariada de alguns dos indicadores apresentados aqui, juntamente
com os outros que ainda serão desenvolvidos, para verificar a interação entre as
variáveis independentes ou explicativas (indicadores) em relação à variável dependente,
qualidade dos serviços oferecidos;

 Proceder análises horizontais, do período entre 2010 e 2015, com enfoque mais
parecido ao que propõem Groves e Valente (1994), para avaliar alterações nas
demandas e comportamentos dos municípios para atender a essas variações;

 Analisar as variações na arrecadação dos impostos específicos desde 2010 até 2015,
tendo em vista que no ano do censo, ainda havia crescimento econômico e que mais
recentemente o cenário tem sido de recessão;

 Analisar mais detalhadamente a composição da receita e da despesa pública, referente à
proporção dos gastos fixos em relação ao gasto total.

Para desenvolvimento de estudos futuros, é sugerido:
 Analisar outras dimensões de solvência, como a de longo prazo, que inclui provisões

para o futuro como pensões, aposentadorias e benefícios acumulados;
 Analisar a qualidade do gasto público, por exemplo, se os investimentos em novas

instalações são adequados ou se há capacidade ociosa, incorrendo em desperdícios no
que se refere a despesas de capital;

 Analisar a eficiência sob o enfoque de outros indicadores que não o IDHM.
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